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A pREGoEIRA - AGENTE DE coNTRATAÇÃo Do uuNrcÍpto or vÁnzrn nrr
- CEARA

Referenie Concorrêncio Eletrônico n" 024.09.05. 1

I_ DOS FATOS E DA DECISÃO DA PREGOEIRA _ AGENTE DE CONTRATAÇÀO

O procedimento licitotório trotodo no presente recurso tem como
objetivo o controtoçôo de empreso especiolizodo poro execuçÕo de
construçôo de borrogem no Sítio Cojozeiros, Distrito de Riocho Verde e

construçôo de possogem molhodo no Sítio Novo Jordõo, Distrito de NoroniÚ,

no Município de Vózeo Alegre - CE.

Estondo interessodo no certome, o empreso HORUS ENGENHARIA LTDA.-

ME, oro reconente, comporeceu no locol, doto e horo designodos poro o
opresentoçôo de propostos eletrônicos.

Apesor de opresentor iodo o documentoçôo legolmente exigido poro
o hobilitoçõo no certome, o empreso reconente reslou inobililodo sob o
motivo de descumorimento oo item I I.5 do editol licitotório.

Vejo-se trecho do Ato de recebimento dos propostos de preço,
especificomente quondo foi publicodo decisõo que inobilitou o empreso
Horus Engenhorio, especificondo. nesse momento, o motivo desto decisôo:

HORUS ENGENHARIA LTDA-ME.. inscrito sob o CNPJ n' 3ó.129.51 l/0001-55, com
sede no Ruo Roimundo Gonçolves, No85, Centro, Lovros do Mongobeiro,
Estodo do Ceoró, telefone: (88) 99713-9694, e-moil:
benedito.goncolves.bg@gmoil.com, otrovés de seu representonte legol o Sr.

BENEDITO JOSÉ GoNçAtvEs BISNETO, portodor do corteiro de identidode n"

200ó029201080 SSP-CE e CPF no 0ó0.454.203-81, vem interpor RECURSO

ADMINISIRATIVO em foce de decisoo proferido em SessÕo PÚblico no
procedimento em epígrofe, com bose nos ort. I ó5, l, "c" do Lei no 14.133/2021 .

em virtude dos fotos e fundomentos expostos o seguir:
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O fornecedor HORUS ENGENHARIA LTDA-ME Íoi
inobilitodo/desclossificodo de todo o procêsso. Motivo: PÍoposlo
desclossificodo por opresenló-lo reiterodomenle com efios.
Cronogromo físico Íinonceiro com volores dos possíveis mediçÕes sem
o ocréscimo do BDl, descumprindo do item I1.5 do Edítol
Convocolório.

Percebe-se que o declsôo, que reconhece o vício gerodor do
inobilitoçõo, quol sejo, o nôo opresentoÇôo de proposto de preços que
deverio estor munido de orÇomento(s) detolhodo(s). contendo o
especificoÇõo do Grupo/Subgrupo/ServiÇo, o quontidode, o unidode, o
preço unitório e o preÇo totol, em olgorismo, ossim como do composiçÕo de
todos os custos unitórios dos serviÇos, do cronogromo físicoJinonceiro do obro,
do demonstrotivo de toxo de Benefícios e Despesos indiretos - BDl, com suo

devido composiÇõo, ossim como o ComposiÇôo de Encorgos Sociois de suo
proposto de preços, devendo ser devidomente ossinodos em todos os

póginos que o compõe pelo responsóvel técnico do empreso proponente.
nõo merece pÍospêroÍ.

II - DAS RAZÕES PARA REFORMA DA DECISÃO

II.O - DA EFETIVA CORREÇÃO DOS VÍCIOS ENSEJADORES DA INABILITAÇÃO

Conforme se extroi do Ato do Sessõo Público, Íoi decidido.
inconetomente que o ltem I 1.5 do editol do certome nõo foi observodo pelo
empreso recorrenle. Entretonto, tol item foi sim observodo pelo empreso.
Vejomos o que dispõem os itens o seguir:

I 1.5. A proposto de preços deveró vk munido de orçomento(s)
deiolhodo(s), contendo o especificoçÕo do
Grupo/Subgrupo/Serviço, o quontidode, o unidode, o preÇo unitório
e o preço totol, em olgorismo, ossim como do composiçõo de lodos
os cuslos unilórios dos serviços, do cronogromo físico-finonceÍo do
obro, do demonslrotivo de toxo de Eenefícios e Despesos indiretos -

BDl, com suo devido composiÇôo, ossim como o Composiçõo de
Encorgos Sociois de suo proposto dê preços, devendo ser

dêvidomente ossinodos em todos os póginos que o compõe pelo
responsóvel técnico do empreso proponente, sob peno de
desclossiÍicoçôo do mesmo.
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Em que pede o decisôo do Pregoeiro, o documentoçõo opresentod o
pelo empreso recorrente preenche todos os requisitos solicitodos no editol,
quois sejom, o) o especificoçôo do grupo/subgrupo/serviço; b) quontidode,
o unidode, o preço unitório e o preÇo lotol; c) composiçôo de todos os custos
unitórios dos serviços; d) cronogromo físicoJinonceiro do obro; e)
demonstrotivo de toxo de Benefícios e Despesos indiretos - BDl, com suo

devido composiçôo; f) Composiçõo de Encorgos Sociois de suo proposto de
preÇos; g) ossinoturo em todos os póginos.

Especificomente, vejomos que os requisitos ocimo expostos sõo
perfeitomente encontrodos no Cronogromo Físico-Finonceiro enviodo pelo
empreso HORUS ENGENHARIA no dio 04110. os l0h52min. ou sejo, opós o
reodequoçôo solicitodo pelo Pregoeiro/Agente de Controtoçõo Morio
Fernondo Bezerro, às 09h0ómin do mesmo dio 04l10. Vejomos:

CRONOGRÂMA FISICO-FINANCÉIRO
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Assim, é explícito que o documento em onólise opresento os requisitos
exigidos no editol. Negor o opÍesenloçôo dos requisilos em lelq configuÍorio
gÍove violqçõo o quolqueÍ modo de inlerpreloçôo utilizodo em nosso
ordenomênto luÍídlco.
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il.b - DA vroLAÇÃo Aos PRrNCÍP|OS LTCTTATORTOS COMEITDOS PELA DECIS

RECORRIDA

Exige referido dispositivo que os empresos licitontes devem comprovor
que o proponente opresente de preços que munido de orçomento(s)
detolhodo(s), contendo o especificoçôo do Grupo/Subgrupo/Serviço, o
quontidode, o unidode, o preÇo unitório e o preço totol, em olgorismo, ossim

como do composiÇõo de todos os custos unitorios dos serviços, do
cronogromo físicoJinonceiro do obro, do demonstrotivo de toxo de Benefícios

e Despesos indiretos - BDl, com suo devido composiçôo, ossim como o
ComposiÇôo de Encorgos Sociois de suo proposto de preços, devendo ser

devidomente ossinodos em todos os póginos que o compõe pelo responsóvel
técnico do empreso proponente

Respeitodo o discricionoriedode odministrotivo de exigir tol requisiÍo dos
empresos llcitontes, umo vez contido no editol, nôo se permile mois

ocrescentor formolidodes ou desconsideror os Íormolidodes cujos vícios forom
conigidos por porte dos empresos licilonles.

Aindo, tombém é imperioso reconhecer o hobilitoÇôo do empreso que

efetivomente cumpriu com o item do editol em questõo. É o coso do HORUS

ENGENHARIA LTDA-ME.

Some-se o isto, o inobilitoçõo do empreso que cumpriu integrolmente
os requisitos opontodos no editol violo diretomente diversos princípios que

regem os procedimentos licitotórios.

Vejomos:

o Do Licitoçôo Público: busco do proposto mois vontojoso

Todo e quolquer procedimento licitotório tem como objetivo viobilizor o
melhor conholoçõo possíyel poro o Administroçõo Público, sempre em busco
do proposto mois vontojoso oo estodo, permitindo o porticipoÇôo de
quoisquer interessodos em controtor com o poder público.

Nesse sentido, o legisloçoo federol instituidoro de normos gerois poro
licitoções e controtos odministrotivos estotui, em seu orl. 5o, que devem ser

observodos os princípios do legolidode, do impessoolidode, do morolidode,
do publicidode, do eficiêncio. do inleresse pÚblico, do probidode
odministroÍivo, do iguoldode, do plonejomento, do tronsporêncio, do
eficócio, do segregoçôo de funções, do motivoçôo, do vinculoçõo oo edilol,
do julgomento objetivo, do seguronço jurídico, do rozoobilidode, do
competitividode, do proporcionolidode, do celeridode, do economicidode e
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do desenvolvimento nocionol sustentóvel, ossim como os disposiç
doDecreto-Lei n' 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de lntroduçôo às

Normos do Direito Brosileiro).

Aindo, o ort. I 'l do lei federol que rege os licitoções e controtos
odministrotivos estobelecem os seguintes objetivos:

Art. 1 I . O processo licitotório tem por objelivos:

| - osseguror o seleçõo do proposto oplo o geror o Íesullodo de
conhotoçõo mois vonloJoso poro o AdministroÇÕô Público, inclusive

no que se refere oo ciclo de vido do objeto;

ll - osseguror lÍolomênlo isonômlco entre os licitontes, bem como o
juslo compeliçõo;

lll - evitor conlroloções com sobrepreÇo ou com preÇos

monifestomentê inexequíveis e superfoturomenlo no execuçôo dos

contÍotos;

lV - incentivor o inovoçôo e o desenvolvimento nocionol suslenlóvel.

PorógroÍo único. A olto odministroçõo do órgôo ou entidode é
responsóvel pelo governonÇo dos controloçÕes e deve implemenlor
processos e estruturos, inclusive de gestôo de riscos e controles
inlernos, poro ovolior. direcionor e moniloror os processos licilotórios e
os respectivos controtos, com o intuilo de olconçor os objetivos
estobelecidos no copul deste ortigo, pÍomover um ombiente íntegro
e confióvel, osseguror o olinhomenlo dos conlroÍoçÕes oo
plonejomento estrotégico e às leis orçomentóÍios e promover
eficiêncio, efetividode e eficócio em suos controloÇôes.

No coso oqui onolisodo, o instrumento convocotório é Editol,

documento que regulo todo o procedimento licitotório feito pelo
Administroçõo Público no busco do escolho do empreso que reolizoró o
construçõo do borrogem no Sítio Cojozeiros e do construçõo do possogem
molhodo no Sítio Novo Jordõo.

Em verdode, troto-se do "lei do licitoçôo", o quol define tudo o que for
importonte poro o certqme, vinculondo os licitontes e o Administroçôo Público
à suo observôncio.

Desso formo, obre-se poro o poder público municipol o possibilidode de
reolizor o melhor controtoÇõo possível, evitondo, ossim, o conirotoÇôo em
conjunto de produtos ou serviÇos inúteis poro o devido prestoÇõo do serviço
público.
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Assim, poro que se moslre respeilodo o Edilol licitotório bem co
gorontido o princípio do iguoldode. moslro-se odêquodo o olleroçôo
decisôo tomodo pelo pregoeiro poro lornor hobililodo o empÍeso recorrente,
umo vez que esto comprovou o requisito previsto no item 1 1.5 do edltol.

il.c - DA AUSÊNC|A DE PREJUíZO COMO FATOR DE HABILTTAÇÃO DA pROPOSTA

VENCEDORA

Além do respeito oo instrumento convocotorio, umo licitoçõo tombém
deve respeito o todos os formolidodes previstos em lei. Nesse sentido, tem-se
o chomodo Formolismo Necessório, gorontindo o todos os inieressodos no
certome o gorontio de que os otos do procedimento serõo, em regro, escritos
e formois.

Entretonto, poro que hojo nulidode em quolquer oto procedimentol, é
necessório que hojo prejuízo o olgum interessodo. Assim. o negolivo do
hobilitoçõo o um licilonle que suposlomenle nôo opresenlou o
documenloçõo exigido nõo deve pÍosperoÍ, pois, o que se verifico no
documenloçôo opresenlodo no fose de hobilitoçôo no cerlome é que eslo
empÍeso reconenle efêllvomênle cumpriu os requisitos exigldos pelo êdllol.

Desse modo, nôo cobe à Pregoeiro ínobiliÍor o empreso por outro
motivo olheio oos itens editolícios, pois, estor-se-io inovondo nos condiçôes
pré-estobelecidos no editol, olém de conferir um exogerodo rigor à
documenloçôo opresenlodo.

Neste sentido, o Professor Celso Antônio Bondeiro de Melor, oo citor
Adílson Dollori, nos ensino:

Descobimento de rigorismo inúteis no hobilitoçõo

No fose de hobilitoçõo o promotoro do certome deve se obster
de exigêncios ou rigorismo inúleis. lsto bem se entende à vislo
dos consideroções enunciodos em ocordôo que, no dizer do
emilenle Adílson Dollori, jó se tornou clóssico: 'Viso o
conconêncio público fozer com que o moíor numero de
liciionles se hobilitem poro o objetivo de focilitor oos órgÕos
públicos o obtençõo de coisos e serviços mois convenienÍes o
seus interesses. Em rozõo deste escopo, exigêncios demosiodos
e rigorismos inconsentôneos com o boo exegese do lei devem
ser onedodos. Nõo deve hover nos trobolhos nenhum rigorismo

I MELLO, Celso Antônio Bandeira de, Curso de Direito Administrativo. 26 ed. 5ão Paulo: Editora Malheiros,
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e no primeiro fose do hobilitoçõo deve ser de obsoluto sing

o procedimento licitotório'.

Hely Lopes Meirelles, no mesmo linho. esclorece que o €xiqêne tq de
rcquisitos nõo previs ,

ensejondo o reolizoçoo de controtos odministrotivos sem observôncio oos
objetivos do licitoçôo vistos ocimo. AfiÍmo o doutrinodor o que se segue:

A orientoçôo coneto nos licitoçôes é o dispenso de rigorismos
inútels e de formolidodes e documentos desnecessórios à
quolificoçõo dos interessodos. Doí por que o lei (ort. 2Z) limitou
o documentoçõo, exclusivomente, oos comprovontes de
copocidode .iurídico, reguloridode fiscol, copocidode técnico
e idoneidode econômico-finonceiro. Nodo mois se pode exigir
dos licitontes no fose de hobilitoÇõo. Reconhecimentos de
firmos, certidôes negotivos, reguloridode eleitorol, sÕo

exigêncios impertinentes que o lei federol dispensou nesso fose,
mos que o burocrocio oindo vem fozendo ilegolmente, no seu

vezo de crior emboroço oos licitontes. É um verdodeiro
estrobismo público, que os outoridodes superiores precisom

conigir, poro que os burocrotos nõo persistom nos suos

distorçôes rotineiros de complicor oquilo que o legisloçoo jó
simplificou. Os bons controtos, observe-se, nôo resultom dos
exigêncios burocróticos, mos, sim, do copocitoçõo dos
licitontes e do criterioso julgomento dos propostos.

Conforme os ilustres professores, o AdministroÇôo Público, representodo
Pregoeiro, deve conferir oportunidode oo licitonte poro que este se reolize os

diligêncios necessóÍios oo seu prosseguimento no pleito, o que foi
devidomente reolizodo pelo empreso reconente, umo vez que, forom
solicilodos ojustes no Cronogromo Físico-Finonceiro e esles Íorom
devidomente cumpridos, em especiol idenlíficondo os serviços de ocordo
com o opÍesenlodo no oÍçomenlo do odminislroçôo, conforme foi solicitodo
às 09h07min do dio 04/10 e devidomente opresentodo os l0h5l min do mesmo
dio.

Decorrêncio desso finolidode, imperioso é o reconhecimenlo dq
volidode do proposlo opÍesentodo.

Dionte de todo o exposto, mostro-se que o foto de Adm. Público
inobilitor umo empreso licitonte quondo esto efetivomente opresentou o
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documentoçõo solicitodo confiouro desresoe iooos orincíoios do licitocôo
oqui onolisodos.

III _ DO EFEITO SUSPENSIVO E DA TEMPESTIVIDADE

O presente recurso odministrotivo é dotodo de efeito suspensivo por
forço legol consoonte ort. I ó8 do Lei no 14.133/2021 .

Art. ló8. O recurso e o pedido de reconsideroçõo terôo efeito
suspensivo do oto ou do decisôo reconido oté que sobrevenho
decisôo finol do ouioridode competente.

Porógrofo único. No eloboroçÕo de suos decisÕes. o outoridode
competente seró ouxiliodo pelo órgõo de ossessoromento
jurÍdico. que deveró dirimir dúvidos e subsidió-lo com os

inf ormoções necessórios.

IV _ DOS PEDIDOS

Dionte de todo o exposto, o empreso recorrente requer o seguinte:

lV.o - O recebimento do presente recurso odministrotivo, com imedioto
suspensôo dos otos procedimentois subsequentes à Fose Julgomento de
Propostos e Lonces;

lv.b - Que sejo reconsiderodo pelo Pregoeiro - Agente de Controtoçôo do
Prefeíturo Municipol de Vózeo Alegre - CE o decisõo que inobilitou o empreso
HORUS ENGENHARIA LTDA.-ME, de modo que esto sejo reconhecido como
hobilitodo de modo o permitir que o empreso recorrente ovonce à fose
posterior à opresentoçõo de proposÍos e lonces o julgomento;

lv.c - Coso montenho suo decisõo iniciol, que o Pregoeiro - Agente de
Controtoçõo remeto o presente recurso poro o outoridode superior, nos
termos do ort. ló5, §2o do Lei 14.133/2021, poro que esto recebo, processe e
julgue o recurso interposto;

Destorte, os otos procedimentois subsequentes à interposiçôo do
presente recurso devem ser suspensos oté que hojo decisôo sobre seu
provimento.



lv.d - Que opós o processomento do presente recurso. este sejo julgo
procedente, com o consequente inclusôo do empreso reconente no rol de
licitonies hobilitodos com o consequente regulor prosseguimento desÍo
Conconêncio Eletrônico.

Termos em que,
Pede deferimento.

l7 de novembro de 2024, de Lovros do Mongobeiro poro Vózeo Alegre - CE.
BENEDTToJOSE mffiI;:*::.§::*

GoNoALVES §ffi[::*--.*^"'
BISNETO:0604542038í ffil ut x,.
Benedilo José Gonçolves Bisnelo

HORUS ENGENHARIA LTDA.-ME

Mobel Tovores GueÍreiÍo
Assessoro Jurídico
OAB CE no 42.274



CONTRA RAZÕES AO RECURSO

EMPRESA: TELES SOLUCOES EM IMOVEIS LTDA
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CONTRARRAZOES AO RECURSO ADMINISTRATIVO

Ilmo. Sr (a)., Presidente da Comissão de Licitação

RCf.I CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA NA 024.09.05.1

OBJETO: CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECTALIZADA PARA EXECUÇAO DE
CONSTRUÇÃO DE BARRAGEM NO SÍNO CAJAZEIRAS, DISTRITO DE RIACHO
VERDE E CONSTRUÇÃO DE PASSAGEM MOLHADA NO SÍTIO NOVO ]ORDÃO,
DISTRITO DE NARANÚ, NO MUNICÍPIO DE VÁRZEA ALEGRE - CE.

A TELES SOLUÇOES EM GEOTECNOLOGIAS, pessoa jurídica de direito privado

inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa ]urídica sob o n. 26.627.1-691W0'l-60, com

endereço à ROD PATATM DO ASSARÉ, 419, SERRA DA EMA, Assaré/CE, neste ato

representada por sua sócia administradora MARIA ALVES PONTES TELES,

brasileira, casada, empresária, portadora do RG ne 2016002287 -2 - SSP ICE e inscrito no

CPF sob o ne 82 6.599.403-63, residente e domiciliada na Rua Neném Arrais, 77, Centro,

Assaré/CE, CEP 63.140-000, telefone: (88) 99676-6267, por sua representante legal inÍra-

assinada, vem, tempestivamente à presença de Vossa Senhoria, apresentar

CONTRÁRRáZ OES AO RECURSO ÁDMINISTRATIVO

interposto pela empresa Concorrente/Iicitante HORUS ENGENHARIA LTDA-ME,
demonstrando nesta as razões de fato e de direito pertinentes para desprover os

recursos interpostos:

\.88 99616-6267 / 88 99605-9637 Eltelesgeotecnologia@gmail.com

"-ra



TELES

BREVE SÍNTESE DOS FATOS

De forma sucinta e objetiva, trata-se de lide administrativa referente ao processo
licitatório realizado no município de Várzea Alegre - CE, que tem como obieto a

CONTRÂTAçÃO OE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE
coNsTRUçÃO DE BARRÂGEM NO SÍTrO CAJAZETRAS, DISTRITO DE
RJACHO VERDE E CONSTRUçÃO Or PASSAGEM MOLHADA NO SÍTIO
NOVO JORDÃO, OrSrnrro DE NARANTÚ, NO MUNICÍPIO DE VÁRZEA
ALEGRE - CE., ao qual foi efetuado na modalidade Concorrência Eletrônica de ne

024.09.05.1.

EnÍatiza-se que o certame ocorreu respeitando todas as legalidades necessárias
para concretizar o processo licitatório e tendo sido o resultado dil'ulgado ainda no
presente mês de novembro.

No resultado, iustamente a presente empresa CONTRARAZOANTE foi
declarada como VENCEDORA por apresentar melhor proposta e cumprir todas
exigências habilitatórias, o que suscitou uma INJUSTA IRRESIGNAçÃO Oa
RECORRENTE, que interpôs recurso administrativo fazendo apontamentos
INFUNDADOS e INOPORTUNOS para tentar afastar a correta decisão que declarou
esta como INABILITADA em decorrência da ausência de documentos essenciais para
a sua correta habilitação.

Assim, é notório que o reqrrso administrativo não merece proümento em
nenhum aspecto, ,ustamente por trazer motivações protelatórias e desarrazoadas.

DAS ALEGAçÕES

O presente instrumento pretende ser sucinto e conciso em todos os pontos, uma
vez que é sabido, Comissão, que a AdministÍação e o licitante devem observar
rigorosamente as regras e condições previamente estabelecidas no edital.

Isto posto, é mister apontar que a respeitável Comissão decidiu sabiamente
quando inabilitou a recorrente por entender que não atendeu integramente as

exigências do edital, de maneira que os argumentos trazidos nas razões recursais não
podem prosperar. Esclarece-se que as empresas recorrentes devem possuir o PLENO
DIREITO de interpor reflrrsos, sendo um exercício do direito de ampla defesa e
contraditório, ao qual utiliza-se da garantia constitucional para afastar ato que julga
como inapropriado.

A problemática reside quando a empresa possui interesse em frustrar o bom
trâmite do procedimento licitatório, trazendo Íeorsos com alegações INCABÍVEI$
atrasando a conclusão de certame licitatório, o que fere diretamente o interesse público
e os princípios da razoabilidade e celeridade.

\.88 99616-6267 / 88 99605-9637 - Ettelesgeotecnologia@gmail.com
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Importa trazer que o recurso interposto é de fato um VERDADÊIRO
SOFISMO, ao qual visa OBSTRUIR TODO O PROCEDIMENTO LTCITATORIO
com claro intuito de corrigir erros que cometeu.

A petição traz manobras argumentativas para que a ausência do cumprimento
de DIVERSOS itens seja ignorada e que possa voltar a participar de forma plena.

Ocorre que tal possibilidade revela-se INCABÍVEL perante a quantidade excessiva de

erros na documentação apresentada.

O não preenchimento dos requisitos akapalha o regular andamento do
pÍocesso licitatório podendo, a depender do caso, trazer prejuízos ao Órgão
Licitante. A vincr,rlação ao instrumento convocatório deve assegurar aos licitantes os

seus direitos. Nesse sentido, cabe relembrar a seguinte redação da Lei no 1,4.1,3312O21:

"Administração não podc descumprir as normas e condições do edital,
ao qual se aúa estritamente vinculada". Esse dispositivo é tão

restritivo que se utilizou da expressão "estÍitamente vinculada". Logo,
não há espaços para arbitrariedades ou escolhas de licitantes poÍ regras

não estabelecidas no edital. No mesmo sentido, a Administração deve

buscar a proposta mais vantaiosa dentro das regras do edital e sem

iulgarnentos subietivos. "

Diante dos fatos apontados, pior, é requerer a alteração do resultado do certame

por alegações sem nenhum fundamento legal, deixando de contratar com a Recorrida
que possui capacidade técnica conforme previsto no edital e na legislação ügmte e

apresentou a proposta mais vantaiosa à Administração, por seÍ essa mais econômica e

indubitavelmente verossímil e que tenha atendido a todas as exigências do edital e da
legislação em vigor.

Demonstrou-se na presente peça que a TELES SOLUçOES EM
GEOTECNOLOGIAS tomou todos os cuidados necessários para respeitar e cumprir
com o que foi estritamente estipulado pelo Edital.

PEDIDOS

Pelo exposto, requer:

Diante de todo o exposto, Íequer SEIA NEGADO PROVIMENTO AO
RECIJRSO ADMINISTRATM ORÀ IMPUGNADOS, mantendo-se o ato da
Comissão que habilitou a empresa licitante TELES SOLUçÕES EM
GEOTECNOLOGIAS, uma vez que resta demonstrado que atendeu integralmente

goN
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as exigências do edital e realizando a MANUTENÇÃO On DESCLASSIFICAÇÃO
DA EMPRESA RECORRENTE, com o consequente prosseguimento do certame, tudo
em observância aos princípios norteadores da licitação.

Nestes termos,

Pede deferimento.

Assaré/CE, 20 de novembro de 2024

MAR|A ALVE5 ffiliio;.*1"J3.H3'",'",
PONTES rELEs:82ó5ee40363

TELES:g265gg40363 ?1d,&:' 
2024 í 1 20'2'46 5s

Teles Soluções em Geotecnologias

Maria Alves Pontes Teles

CPF na 826.599.403-6i

\ 88 99616-6267 / 88 99605-9637 EI telesgeotecnologia@gmail.com
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PREFEITURA DE VARZEA ATEGRE

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO

pRocESSo REF. coNCoRRÊNcn elerRôNIca. zoz+.og.os.t

Recorrente: HORUS ENGENHARIA LTDA-ME

RECOTTidO: AGENTE DE CONTRATAçÃO NO MUNICÍPIO DE VÁRZEA ALEGRE/CE

OBJETO: ContraÍação de empresa especializada para execução de construção de barragem no

v Sítio Cajazeiras, Distrito de Riacho Verde e cowtrução de passagem molhada no Sítio Novo

Jordõo, Distrito de Naraniú, no Município de Várzea Alegre, CE.

TRATA-SE de RI,CURSO ADMINISTRATIVO formulado contra julgamento

de inabilitação da recorrente referente ao certame da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA acima

mencionado, apresentada as razões do recurso pela empresa HORUS ENGENHARIA LTDA-ME,

pessoa jurídica de direito privado, neste ato representada por seu representante legal. sendo

apresentadas contrarrazões recursais pela empresa TELES SOLUÇOES EM

GEOTECNOLOGIAS, passando, portanto, a explanar o que fora o alegado.

e.Art. 165. Dos atos da Administração

aplicação desta Lei cabem:

decorrentes de

tttl.

I. DA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO

Segundo o Art. 165, da Lei n' 14.13312021, qualquer licitante poderá recorrer dos

atos da Administração decorrentes da aplicação da referida lei, vejamos:
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l- recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data

de intimação ou de lavratura da ata, em face de:

b) ato de habilitação ou inabilitação de licitantê;

A par dos regramentos de admissibilidade acima explicitados, em sucinto exame

v preliminar acerca das razões do recurso apresentado, tem-se que:

I.I TEMPESTIVIDADE : Após a publicação do julgamento de habilitação dos licitantes, a

recorrente apresentou as razões recursais na data de 17 de novembro de 2024, portanto

TEMPESTIVAMENTE.

1.2 LEGITIMIDADE:Entende-se que qualquer licitante interessado pode manifestar interesse

de recurso, desde que seja tempestivo o encamiúamento das razões recursais para análise, assim

como a oportunidade de contrarrazoar quando não anuir às alegações do recurso impetrado.

v 1.3 FORMA: O pedido da recorrente fora formalizado pelo meio previsto em Edital,

Conclui-se que, com base nos requisitos legais pertinentes, o recurso

administrativo apresentado deve ser RECEPCIONADO por este Agente de Contratação.

2. DAS RAZÕES E CONTRARRAZÕES DO RECURSO ADMINSTRATIVO

)

'a^Õf

2.I DASRAZÔESDOREC URSO ADMINISTRATIVO

A impetrante apresentou recurso frente a decisão administrativa que a inabilit

@

por descumprimento ao item ll.5 do edital licitatório, por ter apresentado, reiteradam
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cronogríuna fisico financeiro com valores das possíveis medições sem o acréscimo do BDI'

descumprindo o item I 1.5 do edital convocatório.

Argumenta que após a solicitação do Agente de contratação, teria apresentado

Cronograma Físico Financeiro com todos os requisitos exigidos, o que' no entender da recorrente,

sanaria o vício indicado, não havendo motivo restante para a sua inabilitação'

Alegaque,quedeveriaopregoeiropermitirarcalízaçãodediligências'no

entanto, afirma que o prazo de 22 minutos concedido não foi suficiente para a preparação do

documento, o que, no entender da recorrente, não pode ser considerado como diligência.

A recorrente afirma que todos os ajustes solicitados para o seu Cronograma Físico

Financeiro foram devidamente cumpridos, em especial, identificando os serviços de acordo com o

apresentado no orçamento da administração.

por fim, afirma que a administração pública inabilitar uma empresâ licitante

quando essa efetivamente apresentou a documentação solicitada, configuraria desrespeito aos

princípios da licitação aqui analisados.

v 2.2 DAS CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVo

A empresa recorrida argumenta, inicialmente que é sabido que a Administração

e o licitante devem observar rigorosamente as regras e condições previamente estabelecidas no

edital, o que não foi devidamente atendido pela empresa recorrente.

Argumenta que a empresa recorrente busca tiio somente frustrar o bom trâmite

do procedimento licitatório, trazendo Íecursos com alegações incabiveis, atrasando a conclusão do

ceíame, ferindo o interesse público e celeridade. @

Por fim, afirma a emPresa recorrida que faz jus a contÍatação,

demonstrado que tomou todos os cuidados necessários para respeitar e cumprir com o

estritamente estipulado pelo Edital.

por ter

que

trrtt
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3. DA ANALISE E JI-ILGAMENTO DAS RAZÓES DO RECURSO

3.1 _ DA PROPOSTA READEOUADA _ REOUERIMENTO CORRECAO DA PROPOSTA _

PRAZO LECAL CONCEDIDO _ DESCUMPRIMENTO INABILITAÇÀO.

Analisando cuidadosamente os argumentos levantados pela empresa recorrente,

a luz do ordenamento jurídico brasileiro e dos princípios norteadores do direito administrativo,

entendemos que não assiste razão a impetrante em suas razões recursais.

Incialmente, ressaltamos que a realização de diligências ocorre sempre que o

Agente de Contratação se depara com imprecisões em que se faz necessário a confirmação de dados

contidos nas documentações apresentadas pelos participantes do processo licitatório.

Nas palavras de Ivo Ferreira de Oliveira, a diligência visa

"(...) oferecer meios para que a Comissão de Licitação ou a Autoridade Superior possa

promover inquirições. vistorias, exaÍnes pertinentes a questões que eventualmente

surjam e até autorizar a juntada de documentos, permitindo à Comissão ou à Autoridade

julgar corretamente o ceriame, gÍaças aos esclarecimentos que a diligência lhe

propiciou. mas sern perder de vista os princípios constitucionais e legais que norteiam o

processo licitatório." (Ivo !-erreira de Oliveira, Diligências nas Licitações Públicas,

Curitiba, JM Edilora 2001, p. 24.)

Da mesma forma, o Tribunal de Contas da União (TCU) tem entendimento

consolidado neste sentido, vejamos:

Ao conslatar incertezas sobre o cumprimento de disposições legais oú edit^lícias, t-A-
especialmente dúvidas que envolvam critérios e atestados que objetivam comprovar a ,
habilitação das anpresas em disputa. o responsável pela condução do certame deve

r
promover diligências para aclarar os fatos c conÍlrmar o contcúdo dos documcntos que

ttttt
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servirão de base para a tomada de decisão da Adminisração (art. 43, §3"' da Lei

8.666/1993) Acórdão TCU - 2.73012015.

Superado o esclarecimento supra, ressaltamos que todos os documentos

apresentados pelos licitantes/concorrentes, inclusive suas propostas, passam por criteriosa análise

por parte do Agente de Contratação, que busca aferir a veracidade e integridade das informações

que atestam, visando a obtenção da proposta mais vantajosa e que melhor atenda o interesse

público.

Assim, nos cabe ressaltar o motivo da inabilitação da empresa recorrente,

veJamos

O fornecedor HORUS ENGENHARIA LTDA-ME foi

inabilitado/desclassificado de todo o processo. Motivo: Proposta desclassificada

por apresentií-la rriteradamente com erros. Cronograma fisico financeiro com

valores das possiveis medições sem o acréscimo do BDI, descumprindo do item

I 1.5 do Edital Convocatório.

Ao receber sua proposta o Agente de Contratação concedeu o prazo [ega[ de 02

(duas) horas para apresentâção da proposta readequada, tendo a empresa recorrente, ao fim do -..
prazo, apresentado proposta ainda eivada de vício. @'-
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Vejamos a comprovaçâo da diligência solicitada através da plataforma:

I.IEI,iSÁGEI.iS , Y

coR

ct
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Nota-se que, ao contrário do que afirma a recorrente, foi concedido o prazo legal

para que fosse realizada a correçâo da proposta" ainda assim a empresa não conseguiu atender de

forma correta a solicitâção, reiterando o vício apresentado na propostâ.

Desta forma, entendemos que o procedimento adotado foi correto, seguindo o

que orienta os tribunais de contas, ocorre que, por questões inerentes a sua própria atuação intema,

o recorrente não obteve êxito em sanar o vício identificado em sua proposta.

Em que pese seja indicada a realização de diligência, esta não pode perdurar ad

aeternum, caso contrário, estaríamos em um ciclo interminável de prazos descumpridos. Não pode a

empresa recomente, utilizando-se do argumento do formalismo moderado, desrespeitar inúmeros

prazos concedidos e ainda assim, não atender à simples solicitação que lhe foi feita, a correção de

sua proposta.

É dever da administração, deixar claro os requisitos a serem cumpridos pelos

licitantes/concorrentes, para que possam obter a habilitação no certame, no entanto, cabe

a

exclusivamente aos licitantes, quando assim for exigido, identificar e sanar o vício identificado

)
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sua documentação, não podendo a Administração, em respeito ao princípio da impessoalidade,

privilegiar determinado concorrente oporhrnizando diversas possibilidades de correção até que

consiga apresentar sua documentação na forma devida, respeitando a vinculação ao instrumento

convocatório.

Este princípio garante que todos os participantes de um processo licitatório

estejam submetidos às mesmas regras e condições, evitando discriminações e favorecimentos. A

vinculação ao instrumento convocatório é fundamental para a condução de processos licitatórios

justos e eficientes, estando licitantes e administração adstritos aos termos do edital, quer seja quanto

ao procedimento, documentação, proposta, julgamento e contrato.

PoÍanto, a decisão que determinou a inabilitação da recorrente não merece

retoque, devendo ser mantida em todos os seus termos por ser medida necessária e legal, atendendo

os princípios norteadores dos procedimentos licitatórios.

4. DA CONCLUSÃO

Ante todo exposto, fatos e fundamentos legais, R-ECEBO o recurso

administrativo, por considerar o instrumento tempestivo e a parte leeítima' tendo em vista que a

interposição fora apresentada em conformidade com os termos editalícios.

Ato contínuo, no mérito, DECIDO pela improcedência do alegado nas razões

recursais e mantenho o julgamento do Agente de Contrataçâo junto à fase de habilitação

permanecendo a empresa recorrente INABILITADA, por considerar a decisão legal frente aos

dispositivos pertinentes aos atos administrativos que Íegem o processo licitatório em tela, portanto.

motivo pelo qual se nega provimento à pretensão recursal ora posta, por ser medida necessária g.11
legal. G)-
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Nada mais havendo a informar, dê-se ciência a quem o couber e publique-se

dentro dos meios legais pertinentes, para que possa tomar eficaz os seus efeitos.

Várzea Alegre/CE, 26 de novembro de 2024.

ido Correia
de Despesas

unlclS

no 1577

Subprocurador do Município de V A legre

aÉ&r
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